
Estado do Maranhão
GOVERNO MUNICIPAL DE SANTO ANTONIO DOS LOPES

Prefeitura Municipal de Santo Antônao dos Lopes

TERMO DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS N"
20250165 , QUE FAZEÀ,4 ENTRE Sl A Prefêitura Municipal de
Santo Antônio dos Lopes, POR INTERMEDIO DO (A)
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO ANTÔNIO DOS LOPES E
A EIÚPRESA LBIVI LOCACOES SERVICOS E TRANSPORTES
LTDA.

Pelo presente instrumento de Contrato, de um lado o Município de SANTO ANTONIO DOS LOPES, através
do(a) PREFEITURA NIUNIClPAL DE SANTO ANTÔN|O DOS LOPES, CNP"|MF, N" 06.172.72010001-10,
denominado daqui por diante de CONTRATANTE, representado neste ato pelo(a) Sr.(a) LUANA TRABULSI
NAPOLEÃO N,íENDONÇA CASTRO, Sec.Mun.de Planej. e Administraçâo, e do outro lado LBM
LOCACOES SERVICOS E TRANSPORTES LTDA, CNPJ/CPF CNPJ 1 1.302.494/0001-85, com sede na
ROD BR 135, KM 290, No150, TRIÂNGULO, Dom Pedro-MA, de agora em diante denominada
CONTRATADA(O), neste ato representado pelo(a) Sr(a)-LUCIANO BARROS DE MELO, portador do(a)
CPF 819.481 .233-04, têm justo e contratado o seguinte:

1. DO OBJETO CONTRATUAL

1.1. O objeto do presente instrumento e a FORMAÇAO DE REGISTRO DE PREÇO PARA FUTURA
CONTRATAÇÃO DF FIMPRESA PARA IOCAÇÃO DE VEÍCULOS DIVERSOS JUNTO AS
SECRETARIAS il/UNICIPAIS DE SAUDE E SANEAMENTO. OBRAS, HABITAÇÃO E URBANISMO,
EDUCAÇÃO, SAÚDE E SANEAI/ENTO, PI,ANEJAN/ENTO E ADMINISTRAÇÃO E ASSISTÊNCIA
SOCIAL, JUVENTUDE E TRABALIIO DO MUNICÍPIO DE SANTO ANTONIO DOS LOPES - I\,IA. , qUE
serão prestados nas condições estabelecidas no Termo de Referência, anexo do Ediial.

í.2. Este Termo de ContÍato vincula-se ao processo PREGAO - 21.2025 PE e à proposta vencedora,
independentemente de transcriÇào.

1.3. ltens Ccntratados
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2. DA FUNDAMENTAçAO LEGAL

2.í. Este contrato fundamentase na Lej no 14.133, de 1" de abril de 2021, e suas alteraçóes, bem como
na licitação na modalidade PREGÃO, n' 21.2025 PE.

3. DOS ENCARGOS. OBRIGAçÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA

3,1. Executar o objeto deste contrato de acordo com as condições e praos estabelecidas no processo
licitatório n' 21.2025 PE e neste termo contratual:

3.2, Manter preposto aceito pela Administraçáo no local da obra ou do serviço para representáJo na
execução do conlrato.

I - A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pela Administração,
desde que devidanrente lustificada, cje!'endo a empresa designar outro para o exercício da alividade.

PRffTIíURA I!'UIIICiPAL DE SANIO ANTONIO DO' LOPES
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3.3. Atender às determinaÇões regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior.

3.4. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no
prazo fixado pelo fiscal do conlrâto, os serviços nos quais se veiÍicarem vícios, defeitos ou inmrreções
resultantes da execuçáo ou dos maleriais empregados;
3.5. Responsabilizar-se pelos vÍcios e cjanos decorrentes da execução do objeto, bem cono por todo e
qualquer dano causado à AdministraÇão ou terceiÍos, não reduzindo essa responsabilidade a
fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo CONTRATANTE, que ficará autorizado
a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos
danos sofridos.

3.6, Não contratar. durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta,
colateral ou por aÍinidade, até o terceiro grau. de dirigente do contratante ou do Fiscal ou Gestor do
contrato, nos termos do artigo 48, parágraÍo único, da Lei no 14.133, de 2021.

3.7. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas,
todas as condiÇões de habilitaçáo e qualificaÇão exigidas na licitação que gerou êste Contrato,
dêcorrênte do(a) PREGÃO de no 2'1.2025 PE.

3.8. Quando não for possível a verificação da regulaÍidade no Sistema ê Cadasho dê Fornecedores -
SICAF, a empresa CONTRATADA deverá entregar ao setor responsável pla fiscalizaçáo do contrato,
ate o dia trinta do mês seguinte ao da pÍestação dos serviços, os seguintes documenlos:

a) Prova de regularidade relativa à Seguridade Soôial;
b) Certidão conjunta relativa aos tribuios federais e à Dívida Ativa da Uniáo;
c) Certidões que comprovem a regularidade perantê a F azenda Municipal ou Diskital do domicílio ou
sede do contratado,
d) Certidão de Regrilaridade do FGTS - CRFI e
e) Certidãô Negativa de Debitos Trabalhistas - CNDT;

3.9. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, DissÍdio
Coletivo de Trabalho ou equivalenles das categorias abrangidas pêlo contrato, por todas as obrigações
trabalhistas, sociais, previdenciárias, triDutárias e as demais previstas em legislação específica, cuja
inadimplência não transfere a responsabilidade ao CONTRATANTE.

3.í0. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência
anormal ou acidente que se veriÍique no local dos serviços.

3.11. Prestar todo esclarecimento ou iníormação solicitada pelo CONTRATANTE ou por seus
prêpostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos
documentos relativos à execução dc empreendirnento.

3.í2. Paralisar, por determinaÇãc do CONTRATANTE, qualquer atividade que não esteja sendo
executada de acordo oom a boa técnicd clr qrie ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de
terceiros.

PREFEI|URA |\IUNICJPAL Dt SAtltO ANTONIO DOS LOPES
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3.13. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, Íenamentas, e tudo o que for
necessário à execução do objeto, durante a vigência do contralo.

3.14. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as
determinações dos PodeÍes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores
condições de seguranÇa, higiene e disc plrna.

3.í 5. Submeter previamente, por escrito, ao CONTRATANTE, para análise e aprovação, quaisquer
mudanças nos métodos execulivos que fujam às especiíicações do menrlrial descritivo ou instrumento
congênere.

3.í6. Não permitir a utilização de quaiouer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de
aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito
ânos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

3.í7. lt/anter durante toda a vigêncra dc contrato, enr compatibilidade com as obrigações assumidas,
todâs âs condições exigidas para habilrtaÇâô na licitação, ou para qualificação, na contÍatação diretâ;

3.í8. Cumprir, durantê todo o periodo de execuçáo do contrato, a resêrva de cargos prevista em lei pâra
pessoa com deÍiciência. para reabilitado iâ Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas
de cargos previstas na legislação.

3.19. Comprovar a reserva de cargos a qúe se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do
contralo, com a indicação dos empregaclos que preênchêram as referidas vagas.

3.20. Guardar sigilo sobre todas as iríorrações obtidas em dêcorrência do cumprimento do contrato.

3,21. Arcar com o ônus decorrente de e!entual t quívoco no dimensionamerto dos quantitativos de sua
proposta. inclusive quanto aos cu:;tos váriáveis decorrentes de Íatores futuros e incertos, devendo
complementá{os, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento
do objeto da conlrataÇão, exceto quando ocorrer algurn dos eventos arrolados no art 124,11, d, da Lei no

14.133, de 2021.

3.22. Cumprir, além dos poslulados iegars viqentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas
de segurança do CONITRATANTE;

3.23. Aceitar nas mesmas condiçÕes contratuais os acréscimos e supressões até o limite fixado no art.
125 da Lei n" 14.13312021 e suas alieracôes.

4. DAS OBRTGAçÔES DA CONTRATANTE

41. A CONTRATANTE se obriga a proporcionar à CONTRATADA todas as condções necessáÍias ao
pleno cumprimento das obÍigações decorrentes do Termo Contratual, consoante estabelece a Lei no
14.13312021 e suas alteraçoes.

PRErE !tttn tt't')NlQP(L gt SANTO ANTONTO OOS LOPES
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4.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRAT ADA, de acordo com as
cláusulas contratuais e os termos de sua proposta

4.3. Exercer o acompanhamento e a iis:.rirzãçãü dos serviÇos, por servidor ou comissão especialmente
designados, anotandó em regisúü proprio as íalhas detectadas, indcando dia, mês e ano, bem como o
nome dos empregados eventuaimerrtc envotvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade
competente para as providências cãbíveis.

4.4. NotiÍicar a COÍr/TRATADA por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou
irregularidades constatadas no cuÍso da execuçáo Cos serviços, fixando prazo para a sua coneção,
certificando-se que as soluções por ela propostas sejam as mais adequadas.

4.5. Pagar à CONTRATADA o valor resultattte da prestação do serviço, no prazo e condiçôes
estabelecidas neste contrato e no Terrnr, tie Referência.

4.6. Efetuar as retenÇÕes tributárii:s rjr:'rioas scbre o valor da Nota Fiscal/Fatura da CONTRATADA.

a) Exercer c poCer de manCc sotire os empregados da CONTRATADA, devendo reportar-se
somente aos prepostos or.: respcrsaveis por ela indicados, exceto quando o objeto da contrataÉo
previr o atendimento direlo, tais como nos serviÇos de recepção e apoio ao usuário;

b) Direcionar a cort.ataÇão de pâss'ras para tratralhar nas empresas Contratadas;

c) Promover ou aceitar o des.; r-. d(, lunÇões dos trabalhadores da CONTRATADA, mediante a
utilização destes em atividades distinlas daquelas previstas no otieto dã contratâção e em relação à
função específica para a qual c trabalhador foi contratado; e

d) Considerar os lrabalhadôÍeÍ; Ca CONTRATADA como colaboradores eventuais do próprio órgão
ou entidade resporrsável pela coôlíirtêrÇào. especialmente para efeito de concessão de diárias e
passagens.

4.8. Fornecer por es{'rito as lnforni?ÇÕes necessárias para o desenvolvimento dos serviços objeto do
contrato;

4.9. Realizar avaliaÇces pêÍiódicas Ce lr 3lidade dcs servlços, após seu recebimento;

4,Í0. Aplicar à CONI RATAUA sançóes orotrvadas pela inexecução total ou parcial do Contrato;

4.12. Fiscalizar o crrmprimento Cc:: re.r.li:itos legais, quando a contratada houver se beneficiado da
preferência estabelecida pelo art. 26, oa Lei r,c 14.133, dê 10 de âbril de 2021_

4.7. Náo praticar atos de ingerência na ad ninistração da CONTRATADA, tais como:

4.1í. CientifÍcar o órgão de represerr iaÇi,., j'",drclâl da Administração paa adoçáo das medidas cabíveis
quando do descumprimento das obrigaÇiies pela CONTRATADA;

,i., J - À,, ..i,'i i tj i ti tTi u t o au ru u t õ-o o í rôVÊ 
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4.í3. Assegurar que o ambiente de iíabalhc, inclusive seus equipamentos e instalações, apresentem
condições adequadas ao cumprirnento. Dela contratada, das normas de segurança e saúde no trabalho,
quando o serviço íor executado em s!as dependências, ou em local por ela designado.

4.14, A AdministràÇá; íráú r .,spL,rL,l, á: F.,,,i qüÉi;squer cornpi-ornissos assumidos pela CONTRATADA
com terceiros, ainda que vir.rculados a execllÇào do contrato, bem como por qualquer dano causado a
terceiros em decorrência de ato do Contratado, Ce seus empregados, prepostos ou subordinados.

5. DA VIGÊNCIA

5.'1. A vigêneia deste instrumento contraiual iruciará na data de sua assinatura, extinguindo-se em 31 de
Dezembro de 202.5. podendc) ser proÍríj!,ado por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n"
14.13312021 , desrie r;ue haja autorlzaçác formai da autoridade compdente e observados os seguintes
requisilos:

I - Esteja formalmente demonstracc cue a forma de prestação dos serviços tem natureza
continuada;

ll - Seja juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato, com informaçóes de que os
serviços iennam sido prestados Íeq Li.:rrnrente

lll - Seja Juntada lustiÍicativa e ;riotivo por escrito. de que a Administração mantém interêssê na
realizaÇão do servrÇol

lV - Se.ja compro,,/ado que ô valoÍ do contrato permanece economicamente vantajoso para a
AdminislraÇão;

V - Haja manifestação expressa da CC)I'ITRATADA inÍormando o interesse na prorrogação;

Vl - Sela comprovado que a CONTRATADA Íranlém as condições inrciais de habilitação.

6. DA RESCISÁC

6,í, Constituem motivo para a fe:,--isiiü cor-,tretual os constantes dos artigos 137 e 138 da Lei no
14.13312021. e poderá ser solicitada a qualquer tempo pelo CONTRATANTE, com antecedência mínima
de 05 (cinco) dias úteis, mediante comunicaÇão por escrito.

7. DAS TNFRAçÔES E SANçÕES ADr,r!NTSTRAT|VAS

7.í. Comete infraçãc administrativa, nos terÍlos da Lei no '14.133, de 2021, o Contratado que

l - Der causa á inexecução parcial do contíato;

i

I
I
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ll - Der causa à inexecução parcial oo contrato que causê grave dano à Administração ou ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

lll - Der causa à i:execução tolal (io c.riltraio,

lV - Deixar de entregar a docunie,úaçác, ex;gida pdÍa o certarne;

V - Não manter a proposta, salvo em tlecorrência de fato superveniente devidamente iustificado;

Vl - Não celebrar o contrato ou rão entregar a documentação exigida para a contrataçâo, quando
convocado dentro do prazo de validatle de sua proposta,

Vll - Ensejar o retardantento da exêcuqâo ou da entrega do objeto da contratação sem motivo
justiÍicado;

Vlll - Apresentar declaracão or.r Cccrjn.entaÇão falsa exigida para o certame ou prestar declaraÉo
falsa durante a dispensa eletrônica ou êxecuÇão do contrato;

lX - Fraudar a contratação ou praticar ato Íraudulenlo na execução do contrato;

X - Comportar-se de modo inidôneô ou corneter íraude de qualquer natureza;

Xl - P-aticar atos iiÍcitos oom v151p5 2 ;r,.1;;rr1J cs obietivos da contrataÉo;

Xll - Praticar alo lesivo previsto no art. 5" dêi Lei no 12.846, de 1" de agosto de 2013.

7.2. Serão aplicaoas ao responsávei peras irrÍ:-ações administrativas acima descritas as seguintes
sanÇões:

I - Advenência, quando a CONTRA1 ADA der causa à inexecução parcial d o contrato, sempre que
não se justificar a imposição de penaridade mais grave (art. 156, §2", da Lei);

ll - lmpedimento dl; licitar il coni.,il?Í íiu,lnio prati.adas as condulas descritas nos incisos ll, lll, lV, V,
Vl e Vll do subiie,n 7.í deste Édital sernr,re que não se justificar a imposição de penalidade mais
grave (art. 156. §4' da Lei);

lll - Declaração le inidoneidadé ,:,âra li.;tíri'e contratar, quando pÍaticadas as condutas descritas nos
incisos incisos Vlll, lX, X, Xl e Xll do subitern 7.1 deste Edital, bem como pelas infraçõês
administiativas previstas nos lnc sos tl ili. lV. V, Vl e Vll, que justifiquem a imposição de penalidade
mais :r.ave (art. 1 56. §5o, oa Lc';.

lV - Multa:

a) },4<-rratória Õe '9lo 'llnt pô. .:olr,iÍ) I r:or dia de alraso iniustificâdo sobre o valor da parcela
I

I
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inadimplida, âté o limite de 30 iúintaj dias;

b) Cornpensatüria de 309i, \{rir,ia pli ceÍrto) sobíe o valor total do contrato, no caso de inexecução
total do objeto;

7.3, A aplicação oas ;airçôes prúv,l..as ;restú Contrâio não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de
reparação integral do dano ;ausa.,. .r:, 1..-lJ l,i.il AlJIE (ari. 15ô, §9").

7.4. Todas as sanÇôes previstas ncsle a,:onti-ato poderão ser aplicadas cu mulativamente com a multa
(aÍt. 156, §7").

| - Antes da aplicação da rnulta ';erá iacultada a defesa do inleressadono prazo de 15 (quinze) dias
úteis. cortâdo rJ: Catz de 5,16 inl r llf itn r.lr'. 1 57).

ll - Se a multa âplicada e as i,r-::n'zaçÕes cabíveis forern superiores ao valor do pagamento
eventLralmente revido preic Oi l'1 1':-,ô i ANTF à CONTRATADA, além da perda dêsse valor, a
diferença será descontaca da a:ji:,rit:r ii.estada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8").

7.5. A aplicaÇão das sanções realizat-se-à em processo administrativo que assegure o contraditório e a
ampla Cefesa à CONTTRATADA. ocser\,,ando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art.
158 da Lei no 14.133, de 2021 para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e dê
declaraçáo de inidoreidade pa'a rrcil:rr o:: corlral3r.

7,6, Na aplicaÇâo das sanÇÕes serào coi'$idêl.ados (art. 156, §1'):

I - A natrrreza ê a gra./idacle da iní.aÇic cometida;

ll - As peculiaridades do caso concreto;

lll - p,s circunstâní.ias agravante> fr alênuaíÍesl

V - Airpranlaçrr:-- cu o aÊr:rfei,
dos órgãos de con:role.

: .,-,. llt?:) a ic ini€gridade, conforme normas e orientações

7,7. Os atos previstús comc iníraíjaiçs ê,.::;:,inistr, tivas na Lei n' 14.133 , de 2O21, ou em outras leis de
licitaçõês ? :.nlrai :,.i Ca aorii'r'isi'i,t:i:.. :,uLilica que também sejam lipiÍicados como atos lesivos na Lei
n' 12.846. de 2013 s3rão apuradcJs e jL-rlgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito
procedjreriâ'q 3r.11r'idirdê crn''p,.1,., 1e íl3iil- 3.s ira referida Le; (art. 159)-

7.8. A personalidaoe lurí.iica cia Cí'i\lTtA a trlA .oderá ser desconsiderada sempre que utilizada com
abuso do dr.eitô pa.a Íacilrtar. enco :r';i c,: iissin-.r-,lar a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato
ou para provocar :cnfi:sáo patrim(,r'':il i: r(.rie ()aso. todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa
jurídica serão estendrdos aos seui srdín,.ris: r adores e sócios com podêres de administraÉo, à pessoa
jurídica sucessora ou à emp:esa Co rnes,l1.) raÍro co:n relação de colig ação ou conlrole, de fato ou de
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direito, com a CONI-RATADA, ob-cervados, ern todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a
obrigalorieCacie de anâlrse jurÍdrca pr'evr,.i (lri, 160)

7.9. O CONTRATANTE deverá, nr .-Íazc rnáximo 15 (quinze) dias úteis, cortado da data de aplicação
da sanção, rnformar e niante. aluâi:,..3u-i, ,s d,"dos rerêtlvos as sarçôes por ela aplicadas, para fins de
publicidade no Caoar;iÍo NaL.,o,rai :.t. É.:'ri,r.:sas lnicióneas e Suspensas(CE|S) e no Cadastro Nacional
de Empresas Punicas (CNEPt. in:t,i,; r,-it,-, rL, rn:bito do Poder Executivo Federal (art. 161).

7.í0, As saÍrções de imped nleÍrto de Iir:itaí e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou
cont[atar sào passír,eis de reabilitaçáo ri,,i Ír.:.n'ia do art. 1ô3 da Lei no 14.133121.

8. DO'r

8,1. O valor totai dâ uf esente svsl'1,-'., ;il .i:r !?':, '1iií1.12ii,'l 1 (cento e Íroventa e três mil, cento e vinte e oito
reais e onze centa\,,os)

8.2. No valcr acima ;stão ,nciuidas toCes as despesas ordinárias diretas e indiretâs dêconentes da
execuçãc C. cbjeto, inc'i.rsir;ê tr hirl.r,s r:rr:.r, rrnÉrJstos, encaÍgos socieis, trabalhistas, previdenciários,
fiscais e comerciâiÍ. ir.rcicJer,tes. i::r-: oe ;: drtinistraÇáo, frete, seguro e outros necessáriôs âo
cumprimenlc rntegr-a! oo obieto da coi'rtrãjâcâô

E.3. O :aSarnento 3?.á eÍ?iJ i!io :i Vra./,.. rnáxinio de ate 30 (tnnta) dias, contados do recebimênto da
Nota Fiscali Fatura.

8,4. Considera-sr: ccor-rido o rece!:;r'ient,.r :ia nota fiscal ou falura quando o(a) PREFEITURA MUNICIPAL
DE SANTO ANTÔlilO DOS i OPES aiestar a execução do ôbjeto do contrato.

8,5, Havendo atrasc i-ro oagarnent,-. de:J,,.r|'e rráo clecorre de ato ou fato atribuível à CONTRATADA,
aplicar-se-á c incrce dc lPilA a ti :ro .! L.)'T Densação financeira. que será o produto resultante da
multiplicecalo riesse irlicr: ric di: a:.ieri,r. ec pagamento pelo número de diâs em atraso, repêtindo-se a
operaÇão a cada n,irs de atrasc.

8.6. A er,rrssáo cia f,Jola Frsr:airFatuti. ';2..i iv3cu(iide do recebirnento definitivo do objeto da contratação,
conforme Cisposto íesLe instrlnlsrir e,(, r ír(' Terrnc aJe ReÍerêrrc'a.

8.7. QuanCr Io,r',er iliosa ?arcia! l. :itrr:r,-- .: CON-IRATANTE deverá comunicar à CONTRATADA para
que êmita a nota Ílsaal ou fatura cc,ri i;. v àlor exâi1 di.nensionado.

8.8. O set rÍ 61r-r;;1igr,tr: í)í-iÍa iií ':-:c,r. ri ;).itarnênto deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura
apresentaC? exo!'essii Js e!3rr':ni .: .,'.'. : r'i r,i1)s e essenciais do documento, tais como:

O prazo de validade:
A data da em;Í;sãc.
Os dados Co conlrato Ír .l^ ó,ílao r;rn1í?t.in:e;
O perÍodo respectivo de execu,)ãc oc) ccntrâtoi

a
b
c
d
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e) O vaior a pagar; e
f) Evenlual destaque do vator de ;e-.terrcôes ti,butárias cabíveis.

8.9. Havendo erro na apresentaçã(, .13 lli,ra FiscaliFatura, ou circunstârcia que impeça a liquidação da
despesa, o pagamento Ílcará sobríls,i.r.r. "ie :tue a CON |-RA]-ADA providencie as medidas saneadoras-
Nesta hipótese. o i{ zz-c paÍà pag,J,r,c,ri(.i,r,,,iraT-se-á àpós â cofirpTovaÇão da regulerizâÉo da situação,
não acarretando qualquer ôirus par; o L.:,i-,ira lanle.

8.'10. A Nota Fiscai ou Fatura d,:ve':i ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da
regularidaCe fiscal, constalada púr ,reio ce iionsulta online ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso
ao referido Sistemã. Dredianle con!.ulta i'rr;s sítros eletrônicos ofic iais ou à documentação mencionada
no art. 68 da Lei n' 14.1:1312021.

8.íÍ. Prêviamente a emissáo de nr.riá fr,; ":iiiiiíiifro e a ca'da pagamenlo, a Administração deverá realizar
consulta para l

a) verificar a rn3fi-rieíicã0 0as ,r'..i 'ri ir'-r , de nabilitaçâo exrgidas no edital;
b) identiticar possivel raz,)o (iuê rrTL1trc.r ;] DartrcipaÇão em licitaÉo, no âmbito do órgão ou entidade,
proibrçao cje cllirtllrar cüm c Pcr;er ir,,ioljo(, bêm como ocorrências impeditivas indiretas-

8,12. Ccnstatar^cio-: r e srllraç;i. ,1ô I .Êo'.,l.1ridâoe da CONTRATADA, será providenciada sua
notiÍicaÇào, por'êsar,to para quÉr. r:) fiiilzo dê 5 (oinco) dias úteis, regularize sua situaÉo ou, no
mesmo )r.rzo. al)íesenle sLta defes,a. t.-) oiaTo poderá ser prorrogado uma vez, por igual peíodo, a
criténo io contr aiaTrlê.

8.13. flão havendo ÍegularizaÇãú rr i )ndo . defesa consrderada improcedente, a CONTRATANTE
deverá cor,lunicai aos óigãos i :sÍ:.{:,í,>;t,,,i:is peia fiscalização da regularidade fiscal quanto à
inadirnolên,:ia da CGN-ÍIiATADA. r. t:iI i:,.rrric quanto à êxistência de pagam ento a ser eÍetuado, para
que seiam irc,onaCrs r:s meic;s ÊFr 

'i i ,ê, r ,. r i :e )essários para llarantir o recebimento de sêus créditos.

8.14. Pelsistirrdo e rnÍJgulai'ic ad6. 2 lCr\l-f l-?riIA\lTE Ceverá adotar as medidas necessárias à rescisão
contratuai ios a,ltos íiic Drocessr '.i.rr/,, rri'r,atj.,ro corresponciente, assegurada ao contratado a ampla
defesa.

8,15. HâveÍrdo à eteirva execução cr JIii.:lo os pallamentos serão realizados normalmente, até que se
decida rela rêiicrsãú cc üJriraio . .. . :; i-.r-)ll II{ATAüA náo req..:larize sua situação.

I ..;r .: ,: ,' ,-n '. ,fagamento Serão rêtidos na
Ír

8.17. l\ CON I'ÍtA ir\DA rúgularrÍr; rr. rl'ii:,Ule pelo Simplês Niacional, nos termos da Lei Complementar
no í23. de 2006, rtirc sofrera al relc ,,,:á,-' trrbuláiia q:lanto aos irnpostos e contribuiçôes abrangidos por
aquel,? ,.?i)i ra) i'lc i:r,târito, c p3!lan -iLri, ii..i,,.'j a.rndicionaCo à a3íesentação de comprovação, pOr meiO
de docrlrnento of cia! rie lr? f;)'' ',.,. ,, rl :,-atârTte:-rto tributário favorecido previsto na referida Lei
Compierle .:ir r .

l
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9. DO fr..-.,i . '

9.1. Os preços inrciilirrienle contratalos sãrj frxos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data
do orçamento estimaí1o - .

L rrltâri,:.lno rnír'rmc ê um ano será contado a partir dos

9.2. Após o interregi-rü de irrLi <1iri.,, ..| r i,,.-i.rcr idt,,ltcJr',eirte de'pedrüo do Contratado, os preços iniciais
serão .eaiu:itarlos r,'ecjianlp a a:i,.':i:r' : -rt-.r:, Contratante, do IPCA - índice Nacional dê Preços ao
Consum;doí lnr;:li, cxciusrv arnêili rr Í);i'.i ãs obngaÇões intciadas e concluídâs após a ocorrência da
anualidade.

t)

9.4
imp
seja r

:; Ci)l'l:-h.Al-Ai.lTE pagará à CONTRATADA a
lrcuiCar;do a diferença correspondente tão logo

' í,1c ,irCA
conhecida

9.5, C;rsr ,, ,r)(...', ,.,tii! i ,;::: ! 1., .. :- r 1:,r.11,1.ier ioíi]:á, r.tác possa mais ser utilizado, será(ão)
adotado(s) eir sL1L,r,.liLrÇilú. i/is) !r .lr ,,r::!r :. r) ;. sci ceterminacioisl uela legislação então em vigor.

9.6. lla ir:..r-":,a ': :.-,: ':.,',..1.r ' . r-. ri.: su3:,liiul,,. rs partes elegerãO nOVo índice OfiCial,
pafa lll ,::. ii .,1 .i ':.-;J.., .:i 1.. , LlrC\,, e :erffio adltLVO.

10. Di, .

10.1. As desÍjesas corrtratl,ais ,r1..rr{j,::,:, p(,r co, t. de vêrba do orçamento do(a) PREFEITURA
MUNICIDÂ, lE S,r5tr6 5\lI,)À r-r f',-''r i/''.ri-q nr drtacãr c;rcarnen+ária Exercício 2025 Atividade
0301 .0412201)37 .:).(rtltj f,raíir ::) I , rr'ri: 1:i S.::r, ci,, Planejarnento e Administração, Classificaçáo
econômica 3.3.90.3:1.00 Ortros sei,r. re te-c. pessoa Juíídica, íicando o saldo pertinente aos demais
exercícios a -"er ::':rpenhaJo r.)1-i'rii-rri-,rrÍ.nt., à conta dos respectivos orÇamentos, caso seja
nêcês s, i c.

11.'1. il i.{r: ;r'::: i : lt,- :)'ir i)., ' . , .:r l/' (.,j4. r:: .,i); (,a.t,res :ele estipuladaS, oU antes dO prazO
nele ii.ar:r:) .:t'i:: .:rl,i. rvi ,r.ii i:.J'.t.i L-p i' rl. l.;J.de 1" de abril de 2021, bem
con],J , .: ,::i::,1

l- Nesta nrootese. aplioam-se râI-i-,éilr üs áríirgos 138 e 139 rla mesma Lei.

11.2.
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c

't2. DL,

12.1.i:,r i,rir , j . ) ...) I ;i, \,r-.r'r -: -;r',tro :s olsposiçóeS Contidas na
Lei i : , t. ,1', t; ,;. S.. Dsid iariamente, Segundo aS

prin..:

13. DÂS .

13.1. =. 
. ..r '. ,' r:i. ,,l s'il:'ii,a ,:lo:r arts. 124 e segulntes da Lei n'

14.i i::, :- .- ;

13.2. 11 . l ' , :, ; : , .-\;.;i: i; ii.r Jcs (:tntratuais, os acréscimos ou
supre;i:rli, , r. -, i r , 'l:- .lr: r:r. , ,r-r Í: r:ir:co por cento) do valor inicial
atual

13.3. ii::. .1.., r\ .,i ..;.: :. '..). :.it í- .u i.:Tiis:lr iealizados por simples apostila,
dispe, ', ' :r -: , .,: ,: : l.i'i ,;, i-3 rr3 1a.133,de?021.

14.1. ,.,. , ) , . ,t ' .,'i i-l.: -, .-,r-' (,pLS. para dirimir os litígios que
decor, ,.., ., '. ,; , i,.,: r,:r! r .r:,:r;1il s,.: i'compostos pela conciliaÇão,
coni:,

pfêSi.ri-. r, r . ,:. t.i,,;,:r. (i, lllJ e achado conforme, é assinado
pelas alr : , :., ii,rr. -,rs a. ira l ri i ) :: i .r '...

j i!\rT:r ANI'OlJrr] DijS LOPES - MA, 29 de Maio de 2025

-hw^*-ú,r,"[J. nq^dc« F]r,,.lonc':- (Àr* ^í
SEC. ),a., r -j'-.1I1[JÀ\4f I{TO E ADITINISTRAÇAO

I
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LBtu1 LOCA(;OES SERVICOS E TRAI{SPORTES LTDA
(,.\jP,, 1 1.3ú2.494/0001,85

,IoNTRAIADO(A)
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